
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.389 - SC (2014/0024537-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZAIRA CESCO ANTUNES 
ADVOGADO : LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASDNER. 
COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PREVENÇÃO DO JUÍZO DA AÇÃO COLETIVA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ perfilha entendimento no sentido de que inexiste prevenção do juízo onde 
tramitou a ação coletiva para o processamento e julgamento das execuções 
individuais decorrentes do referido título judicial.
2. No julgamento do Conflito de Competência 131.123/DF, a 1ª Seção do STJ decidiu 
que o ajuizamento de execução individual de derivada de decisão proferida no 
julgamento de ação coletiva não segue a regra dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, 
tendo como foro de competência o domicílio do exequente, nos moldes dos arts. 98, § 
2°, I e 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.
3. No mesmo sentido: AgRg no REsp: 1.434.316/SC, AgRg no REsp's 1.435.637/SC, 
1.435.337/SC, 1.435.336/SC, 1.435.335/SC, 1.435.334/SC, 1.435.333/SC, 
1.435.332/SC, 1.435.330/SC, 1.435.328/SC, 1.435.327/SC, 1.435.279/SC, 
1.435.277/SC, 1.435.068/SC, 1.434.860/SC, 1.434.568/SC, 1.434.492/SC, 
1.434.452/SC, 1.434.449/SC, 1.434.440/SC, 1.434.435/SC, 1.434.433/SC, 
1.434.425/SC, 1.434.416/SC, 1.434.409/SC, 1.434.403/SC, 1.434.400/SC, 
1.434.399/SC, 1.434.398/SC, 1.434.397/SC, 1.434.396/SC, 1.434.395/SC, 
1.434.394/SC, 1.434.391/SC, 1.434.390/SC, 1.434.389/SC, entre outros, todos da 
Segunda Turma do STJ e da relatoria do Min. Herman Benjamin.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 13 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1319674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.389 - SC (2014/0024537-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZAIRA CESCO ANTUNES 
ADVOGADO : LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra a decisão de fls. 379/383 

(e-STJ), onde reconsiderei a decisão retro e dei provimento ao recurso especial interposto pelos 

agravados, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PREVENÇÃO DO JUÍZO DA 
AÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. DECISÃO 
RECONSIDERADA PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida que "a 2ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal é preventa 

para o julgamento das execuções individuais, porque nela a ASDNER já iniciou a 

execução coletiva (e não porque nela tramitou a ação de conhecimento) – pelo que foram 

apresentados embargos de declaração", além de que "não sendo possível cindir-se a 

execução – executando a obrigação de fazer num juízo, e a obrigação de pagar quantia 

certa em outro –, é de se reconhecer a prevenção daquele que primeiro realizou atos 

executórios a favor dos beneficiados, e que, in casu, é a 2ª Vara Federal da Seção 

Judiciária do Distrito Federal, e litispendência da segunda execução proposta com o 

mesmo objeto perante o Juízo federal catarinense".

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.389 - SC (2014/0024537-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASDNER. 
COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PREVENÇÃO DO JUÍZO DA AÇÃO COLETIVA. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ perfilha entendimento no sentido de que inexiste prevenção do juízo onde 
tramitou a ação coletiva para o processamento e julgamento das execuções 
individuais decorrentes do referido título judicial.
2. No julgamento do Conflito de Competência 131.123/DF, a 1ª Seção do STJ decidiu 
que o ajuizamento de execução individual de derivada de decisão proferida no 
julgamento de ação coletiva não segue a regra dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, 
tendo como foro de competência o domicílio do exequente, nos moldes dos arts. 98, § 
2°, I e 101, I, do Código de Defesa do Consumidor.
3. No mesmo sentido: AgRg no REsp: 1.434.316/SC, AgRg no REsp's 1.435.637/SC, 
1.435.337/SC, 1.435.336/SC, 1.435.335/SC, 1.435.334/SC, 1.435.333/SC, 
1.435.332/SC, 1.435.330/SC, 1.435.328/SC, 1.435.327/SC, 1.435.279/SC, 
1.435.277/SC, 1.435.068/SC, 1.434.860/SC, 1.434.568/SC, 1.434.492/SC, 
1.434.452/SC, 1.434.449/SC, 1.434.440/SC, 1.434.435/SC, 1.434.433/SC, 
1.434.425/SC, 1.434.416/SC, 1.434.409/SC, 1.434.403/SC, 1.434.400/SC, 
1.434.399/SC, 1.434.398/SC, 1.434.397/SC, 1.434.396/SC, 1.434.395/SC, 
1.434.394/SC, 1.434.391/SC, 1.434.390/SC, 1.434.389/SC, entre outros, todos da 
Segunda Turma do STJ e da relatoria do Min. Herman Benjamin.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] O STJ perfilha entendimento no sentido de que inexiste prevenção do 

juízo onde tramitou a ação coletiva para o processamento e julgamento das 

execuções individuais decorrentes do referido título judicial.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA NO 
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JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. FORO DO DOMICÍLIO 

DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO 

QUE EXAMINOU O MÉRITO DA AÇÃO COLETIVA. 
TELEOLOGIA DOS ARTS. 98, § 2º, II E 101, I, DO CDC.

1. A execução individual de sentença condenatória proferida no 

julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 

475-A e 575, II, do CPC, pois inexiste interesse apto a justificar a 

prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 

processamento e julgamento das execuções individuais desse título 

judicial.
2. A analogia com o art. 101, I, do CDC e a integração desta regra com 

a contida no art. 98, § 2°, I, do mesmo diploma legal garantem ao 

consumidor a prerrogativa processual do ajuizamento da execução 

individual derivada de decisão proferida no julgamento de ação 

coletiva no foro de seu domicílio.
3. Recurso especial provido. (REsp 1098242/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 
28/10/2010)

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL NO DOMICÍLIO DO AUTOR. FORO DIVERSO DO 
FORO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS LEIS 8.078/90 E 7.347/85. CONFLITO 
CONHECIDO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS.
1. As ações coletivas lato sensu  ação civil pública ou ação coletiva 
ordinária visam proteger o interesse público e buscar a realização dos 
objetivos da sociedade, tendo, como elementos essenciais de sua 
formação, o acesso à Justiça e a economia processual e, em segundo 
plano, mas não de somenos importância, a redução dos custos, a 
uniformização dos julgados e a segurança jurídica.
2. A sentença coletiva (condenação genérica, art. 95 do CDC), ao revés 
da sentença que é exarada em uma demanda individualizada de interesses 
(liquidez e certeza, art. 460 do CPC), unicamente determina que as 
vítimas de certo fato sejam indenizadas pelo seu agente, devendo, 
porém, ser ajuizadas demandas individuais a fim de se comprovar que 
realmente é vítima, que sofreu prejuízo e qual o seu valor.

3. O art. 98, I, do CDC permitiu expressamente que a liquidação e 

execução de sentença sejam feitas no domicílio do autor, em 

perfeita sintonia com o disposto no art. 101, I, do mesmo código, 

que tem como objetivo garantir o acesso à Justiça.

4. Não se pode determinar que os beneficiários de sentença 

coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la no foro em que a 

ação coletiva fora processada e julgada,  sob pena de lhes 

inviabilizar a tutela dos direitos individuais, bem como 

congestionar o órgão jurisdicional.
5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo 
Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Amazonas/AM, o 
suscitado (CC 96.682/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 23/03/2010)
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Destaque-se ainda que o Min. Herman Benjamin, ao apreciar monocraticamente o 

Conflito de Competência 131.123/DF, entendeu que o ajuizamento de execução 

individual de derivada de decisão proferida no julgamento de ação coletiva 

não segue a regra dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, tendo como foro de 

competência o domicílio do exequente, nos moldes dos arts. 98, § 2°, I e 

101, I, do Código de Defesa do Consumidor, verbis:

"Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o Juízo 
Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal e o Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região nos autos da Ação de Execução Por 
Quantia Certa.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região declinou da competência. Por 
sua vez, o Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Distrito 
Federal suscitou o presente Conflito, ao argumento de que "A 
jurisprudência do STJ é no sentido de que a execução individual de 
ação coletiva pode ser processada e julgada no Juízo com jurisdição na 
localidade do domicílio do exequente" (fl. 2, e-STJ).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal, na pessoa do 
Subprocurador-Geral da República, Geraldo Brindeiro, opinou pela 
Competência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

É o relatório. Decido.
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 14.11.2013.
Cinge-se a lide a definir o Juízo competente para a apreciação de 
execução individual fundamentada em título executivo judicial 
proveniente do julgamento de ação coletiva. 

Tenho por corretos os fundamentos desenvolvidos no parecer do 
Ministério Público Federal, os quais adoto também como razões de 
decidir, litteris:

Conforme consigna a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a 
execução individual de sentença condenatória proferida no julgamento de 
ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do 
Código de Processo Civil, pois inexiste interesse apto a justificar a 
prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 
processamento e julgamento das execuções individuais desse título 
judicial.

6. Assim, o ajuizamento da execução individual derivada de decisão 
proferida no julgamento de ação coletiva tem como foro o domicílio do 
exequente, em conformidade com o artigo 101, I, do Código de Defesa 
do Consumidor, bem como integração desta regra com a contida no art. 
98, § 2°, I, do mesmo diploma legal, cuja norma em questão juntamente 
com a Lei da Ação Civil Pública formam um microssistema de tutela 
coletiva.

Na mesma linha:
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RECURSO ESPECIAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
NEGATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA NO JULGAMENTO DE AÇÃO COLETIVA. FORO 
DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE 
PREVENÇÃO DO JUÍZO QUE EXAMINOU O MÉRITO DA 
AÇÃO COLETIVA. TELEOLOGIA DOS ARTS. 98, § 2º, II E 
101, I, DO CDC.
1. A execução individual de sentença condenatória proferida no 
julgamento de ação coletiva não segue a regra geral dos arts. 
475-A e 575, II, do CPC, pois inexiste interesse apto a justificar a 
prevenção do Juízo que examinou o mérito da ação coletiva para o 
processamento e julgamento das execuções individuais desse título 
judicial.
2. A analogia com o art. 101, I, do CDC e a integração desta regra 
com a contida no art. 98, § 2°, I, do mesmo diploma legal 
garantem ao consumidor a prerrogativa processual do ajuizamento 
da execução individual derivada de decisão proferida no 
julgamento de ação coletiva no foro de seu domicílio.
3. Recurso especial provido (REsp 1098242/GO, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 28/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO 
COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL NO DOMICÍLIO DO 
AUTOR. FORO DIVERSO DO FORO DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS LEIS 
8.078/90 E 7.347/85. CONFLITO CONHECIDO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS.
1. As ações coletivas lato sensu  ação civil pública ou ação 
coletiva ordinária  visam proteger o interesse público e buscar a 
realização dos objetivos da sociedade, tendo, como elementos 
essenciais de sua formação, o acesso à Justiça e a economia 
processual e, em segundo plano, mas não de somenos 
importância, a redução dos custos, a uniformização dos julgados e 
a segurança jurídica.
2. A sentença coletiva (condenação genérica, art. 95 do CDC), ao 
revés da sentença que é exarada em uma demanda individualizada 
de interesses (liquidez e certeza, art. 460 do CPC), unicamente 
determina que as vítimas de certo fato sejam indenizadas pelo seu 
agente, devendo, porém, ser ajuizadas demandas individuais a fim 
de se comprovar que realmente é vítima, que sofreu prejuízo e 
qual o seu valor.
3. O art. 98, I, do CDC permitiu expressamente que a liquidação e 
execução de sentença sejam feitas no domicílio do autor, em 
perfeita sintonia com o disposto no art. 101, I, do mesmo código, 
que tem como objetivo garantir o acesso à Justiça.
4. Não se pode determinar que os beneficiários de sentença 
coletiva sejam obrigados a liquidá-la e executá-la no foro em que a 
ação coletiva fora processada e julgada,  sob pena de lhes 
inviabilizar a tutela dos direitos individuais, bem como 
congestionar o órgão jurisdicional.
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5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 
Juízo Federal da 2ª Vara da Seção Judiciária do Estado do 
Amazonas/AM, o suscitado (CC 96.682/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
23/03/2010).

Diante do exposto, com fulcro no art. 120, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil, conheço do Conflito para declarar competente o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o suscitado.
Publique-se.
Intimem-se.
Brasília, 19 de novembro de 2013.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN
Relator" (DJe 06/12/2013) (destaquei)

Desta forma, tendo o acórdão recorrido reconhecido a competência do juízo onde 
tramitou a ação coletiva, em descompasso com a jurisprudência do STJ, 

impõe-se o acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a 

competência da 1ª Vara Federal de Florianópolis para o processamento e 

julgamento da execução individual proposta pela agravante, devendo os 

autos retornarem à origem para que prossiga a execução.

Ante o exposto, RECONSIDERO a decisão agravada para DAR PROVIMENTO 
ao recurso especial, nos termos da fundamentação" (e-STJ, fls. 379/383).

No mesmo sentido, trago a baila o inteiro teor do acórdão prolatado no último dia 

24/4/2014 por essa Segunda Turma no julgamento do AgRg no REsp 1.434.316/SC, da relatoria 

do Min. Herman Benjamin, verbis:

"O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

O STJ dirimiu a presente questão no CC 131.123/DJ (Primeira Seção, 
Data do Julgamento 26.2.2014, de minha relatoria, pendente de 
publicação), fixando entendimento de que a execução individual de 
sentença condenatória proferida no julgamento de ação coletiva não 
segue a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, possibilitando o 
ajuizamento da ação no foro do domicílio dos exequentes.
A averiguação da litigância de má-fé da União, tal qual requerida no 
recurso, exige o revolvimento fático-probatório dos autos, vedado pela 
Súmula 7/STJ.
Por fim, afasto o argumento da preclusão pois, da análise dos elementos 
trazidos no acórdão recorrido, dessume-se que a decisão proferida na 
Ação Coletiva, sobre a qual se prentende atribuir caráter de definitividade 
sobre o juízo competente, refere-se à distribuição interna do Foro da 
Justiça Federal de Brasília/DF.
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Os argumentos trazidos no presente recurso foram expressamente analisados no 
CC 131.123/DF pela Primeira Seção, em julgamento ocorrido em 9.4.2014.

Naquela assentada ficou estabelecido que não merece prosperar a pretensão de 

que o início da execução coletiva torna prevento o juízo para fins de 

ajuizamento da execução individual.

Para melhor entendimento da matéria, transcrevo os arts. 98 e 101, I, do CDC 
(grifei as partes relevantes):

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promovida pelos 
legitimados de que trata o art. 82, abrangendo as vítimas cujas 
indenizações já tiveram sido fixadas em sentença de liquidação, sem 
prejuízo do ajuizamento de outras execuções. (Redação dada pela Lei nº 
9.008, de 21.3.1995)
(..._
§ 2° É competente para a execução o juízo:
I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no caso de 
execução individual;
II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.
(...)
Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e 
serviços, sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste título, 
serão observadas as seguintes normas:
I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;

A interpretação conjunta dos dispositivos legais retromencionados leva à 

conclusão de que o ajuizamento de execução coletiva não torna prevento o 

respectivo juízo para fins de execução individual, sob pena de tornar letra 

morta a garantia, referida no acórdão embargado, à efetivação da tutela 

dos interesses individuais albergados pela sentença coletiva, 

consubstanciada na possibilidade de ajuizamento da demanda executória 

individual no foro de domicílio do credor. 

Sob o mesmo fundamento, também é irrelevante o fato de a execução ter-se 

iniciado nos autos da ação coletiva e continuar na ação de execução 

individual. A legislação consumerista estabelece caráter disjuntivo de 

atuação dos legitimados, bem como prevê a possibilidade do concurso de 

créditos (art. 99 do CDC). A propósito:

PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA PROLATADA 
EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. PRECEDÊNCIA DA LEGITIMIDADE DAS 
VÍTIMAS OU SUCESSORES. SUBSIDIARIEDADE DA 
LEGITIMIDADE DOS ENTES INDICADOS NO ART. 82 DO CDC.
1. A legitimidade para intentar ação coletiva versando a defesa de 
direitos individuais homogêneos é concorrente e disjuntiva, podendo os 
legitimados indicados no art. 82 do CDC agir em Juízo 
independentemente uns dos outros, sem prevalência alguma entre si, 
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haja vista que o objeto da tutela refere-se à coletividade, ou seja, os 
direitos são tratados de forma indivisível.
2. Todavia, para o cumprimento de sentença, o escopo é o 
ressarcimento do dano individualmente experimentado, de  modo que a 
indivisibilidade do objeto cede lugar à sua individualização.
3. Não obstante ser ampla a legitimação para impulsionar a liquidação e a 
execução da sentença coletiva, admitindo-se que a promovam o próprio 
titular do direito material, seus sucessores, ou um dos legitimados do 
art. 82 do CDC, o art. 97 impõe uma gradação de preferência que 
permite a legitimidade coletiva subsidiariamente, uma vez que, nessa 
fase, o ponto central é o dano pessoal sofrido por cada uma das vítimas.
4. Assim, no ressarcimento individual (arts. 97 e 98 do CDC), a 
liquidação e a execução serão obrigatoriamente personalizadas e 
divisíveis, devendo prioritariamente ser promovidas pelas vítimas ou 
seus sucessores de forma singular, uma vez que o próprio lesado tem 
melhores condições de demonstrar a existência do seu dano pessoal, o 
nexo etiológico com o dano globalmente reconhecido, bem como o 
montante equivalente à sua parcela.
5. O art. 98 do CDC preconiza que a execução "coletiva" terá lugar 
quando já houver sido fixado o valor da indenização devida em sentença 
de liquidação, a qual deve ser - em sede de direitos individuais 
homogêneos - promovida pelos próprios titulares ou sucessores.
6. A legitimidade do Ministério Público para instaurar a execução 
exsurgirá - se for o caso - após o escoamento do prazo de um ano do 
trânsito em julgado se não houver a habilitação de interessados em 
número compatível com a gravidade do dano, nos termos do art. 100 
do CDC. É que a hipótese versada nesse dispositivo encerra situação em 
que, por alguma razão, os consumidores lesados desinteressam-se 
quanto ao cumprimento individual da sentença, retornando a legitimação 
dos entes públicos indicados no art. 82 do CDC para requerer ao Juízo a 
apuração dos danos globalmente causados e a reversão dos valores 
apurados para o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (art. 13 da 
LACP), com vistas a que a sentença não se torne inócua, liberando o 
fornecedor que atuou ilicitamente de arcar com a reparação dos danos 
causados.
7. No caso sob análise, não se tem notícia acerca da publicação de 
editais cientificando os interessados acerca da sentença exequenda, o 
que constitui óbice à sua habilitação na liquidação, sendo certo que o 
prazo decadencial nem sequer iniciou o seu curso, não obstante já se 
tenham escoado quase treze anos do trânsito em julgado.
8. No momento em que se encontra o feito, o Ministério Público, a 
exemplo dos demais entes públicos indicados no art. 82 do CDC, carece 
de legitimidade para a liquidação da sentença genérica, haja vista a 
própria conformação constitucional desse órgão e o escopo precípuo 
dessa forma de execução, qual seja, a satisfação de interesses individuais 
personalizados que, apesar de se encontrarem circunstancialmente 
agrupados, não perdem sua natureza disponível.
9. Recurso especial provido.
(REsp 869.583/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe 5/9/2012).

Apesar de não ser objeto do presente recurso, ressalto que também foi afastado 
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pela Primeira Seção o argumento da preclusão, pois, da análise dos elementos 
trazidos nos autos dessume-se que a decisão proferida na Ação Coletiva, sobre a 
qual se pretende atribuir caráter de definitividade sobre o juízo competente, 
refere-se à distribuição interna no Foro da Justiça Federal de Brasília/DF (se 
poderia haver "livre distribuição", ou se deveria ocorrer a concentração nos autos 
da execução coletiva), e não à avocação de todas as execuções individuais do País 
para aquele juízo. Segue o trecho da decisão do juízo da ação coletiva, que elucida 
a controvérsia:

Ressalvado o meu entendimento pessoal exposto nas decisões de fls. 
2559-2563 e 2571, tendo em vista a impossibilidade material de livre 
distribuição das Execuções de Título Judicial, conforme se infere do 
despacho da Juíza Federal Diretora do Foro Daniele Maranhão Costa no 
processo 3052-38.2011.4.01.3400, cuja cópia encontra-se juntado às 
fls. retro, revogo as referidas decisões, devendo a execução se 
processar nestes autos.

Por fim, as questões relativas à intimação da parte agravada para renunciar à 
execução coletiva e ao ofício a ser remetido àquele juízo não são objeto da 
controvérsia submetida a esta Corte Superior, devendo elas ser requeridas e 
resolvidas pelo juízo da execução.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que 
contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 
É como voto" (destaquei).

Eis a ementa do acórdão supra:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO COLETIVA AJUIZADA. PREVENÇÃO DO 
JUÍZO PARA FINS DE PROMOÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARTS. 98, CAPUT, § 2º, I, E 101, I, DO CDC. MATÉRIA 
DECIDIDA NO CC 131.123/DF (SESSÃO DE 9.4.2014). PROVIDÊNCIAS DO 
JUÍZO DE EXECUÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que não teria observado o 
principal argumento da União: de que a 2ª Vara da Seção Judiciária do Distrito 
Federal é preventa por já ter-se iniciado, lá, a execução coletiva. Pede, caso 
mantido o entendimento, que a parte agravada "seja intimada para renunciar 
expressamente à execução coletiva e que seja oficiado à 2ª Vara do DF, a fim de 
se evitarem pagamento em duplicidade".
2. O decisum ora agravado estabeleceu, com base no julgamento proferido no CC 

131.123/DF, de controvérsia idêntica à presente, que a execução individual de 

sentença condenatória proferida no julgamento de ação coletiva não segue 

a regra geral dos arts. 475-A e 575, II, do CPC, possibilitando o 

ajuizamento da ação no foro do domicílio dos exequentes.

3. A Primeira Seção acolheu, sem efeito infringente, os Embargos de 

Declaração promovidos pela União no retrocitado Conflito de Competência 

(sessão de 9.4.2014), conforme os seguintes fundamentos: 3.1. A 
interpretação conjunta dos arts. 98, caput, § 2º, I, e 101, I, do CDC leva à 
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conclusão de que o ajuizamento da execução coletiva não torna prevento o 

respectivo juízo para fins de execução individual, sob pena de fazer letra 

morta a garantia, referida no acórdão embargado, à efetivação da tutela 

dos interesses individuais albergados pela ação coletiva, consubstanciada na 

possibilidade de ajuizamento da demanda executória individual no foro de 

domicílio do credor.

3.2. É irrelevante o fato de a execução ter-se iniciado nos autos da ação 

coletiva e continuar na ação de execução individual, em face do caráter 

disjuntivo de atuação dos legitimados e da expressa previsão da 

possibilidade do concurso de créditos (art. 99 do CDC).
4. As questões relativas à intimação da parte agravada para renunciar à execução 
coletiva e ao ofício a ser remetido àquele juízo não são objeto da controvérsia 
submetida ao STJ, devendo elas ser requeridas e resolvidas pelo juízo da 
execução.
5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1434316/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
30/04/2014) (destaquei)

No mesmo condão os AgRg no REsp's 1.435.637/SC, 1.435.337/SC, 1.435.336/SC, 

1.435.335/SC, 1.435.334/SC, 1.435.333/SC, 1.435.332/SC, 1.435.330/SC, 1.435.328/SC, 

1.435.327/SC, 1.435.279/SC, 1.435.277/SC, 1.435.068/SC, 1.434.860/SC, 1.434.568/SC, 

1.434.492/SC, 1.434.452/SC, 1.434.449/SC, 1.434.440/SC, 1.434.435/SC, 1.434.433/SC, 

1.434.425/SC, 1.434.416/SC, 1.434.409/SC, 1.434.403/SC, 1.434.400/SC, 1.434.399/SC, 

1.434.398/SC, 1.434.397/SC, 1.434.396/SC, 1.434.395/SC, 1.434.394/SC, 1.434.391/SC, 

1.434.390/SC, 1.434.389/SC, entre outros, todos julgados no dia 24/4/2014 pela Segunda Turma 

do STJ e da relatoria do Min. Herman Benjamin.

Por fim, o pedido sucessivo deverá ser formulado perante o juízo da execução, por 

versar sobre questão diversa daquela em exame no presente feito.

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0024537-8 REsp 1.432.389 / SC

Números Origem:  200634000066277  50033218320134047200  SC-50033218320134047200

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZAIRA CESCO ANTUNES
ADVOGADO : LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZAIRA CESCO ANTUNES
ADVOGADO : LUIZ PHILIPE GEREMIAS BENINCÁ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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